
DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que EVANDRO ALLISON ALMEIDA DE OLIVEIRA, matrícula 

1236779, está matriculado no Curso de Pós-graduação "lato sensu" a distância - Especialização  em  

DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO*, promovido pela Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais - PUC Minas, no período de 02 de agosto de 2023 a 02 de fevereiro de 2025, com 

carga horária total prevista de 360 (trezentas e sessenta) horas.

Disciplinas que compõem a grade curricular:

DISCIPLINA CH

Direito Coletivo do Trabalho  24

Direito Individual do Trabalho I  24

Direito Individual do Trabalho II  24

Direito Individual do Trabalho III  24

Direito Individual do Trabalho IV  24

Direito Previdenciário: parte geral  24

Direito Previdenciário: Prestações  24

Direito Previdenciário: Tópicos sobre a parte geral e prestações do RGPS  24

Direito Processual do Trabalho I  24

Direito Processual do Trabalho II  24

Financiamento da Previdência Social  24

Fundamentos Constitucionais do Direito do Trabalho e Previdenciário  24

Métodos alternativos de resolução de conflitos trabalhistas e previdenciários  24

Prática do Processo Previdenciário  24

Tópicos de Regime Próprio de Previdência do Servidor (RPPS)  24

360 hCARGA-HORÁRIA TOTAL

Mínimo para aprovação: 70 pontos

Durante o curso há atividades avaliativas de caráter obrigatório, como provas e atividades, 

imprescindíveis para a certificação. O desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso é 

opcional e deverá ser adquirido a parte se o aluno desejar

Área de conhecimento: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

Belo Horizonte, 20 de março de 2024.

Secretária Acadêmica

Fernanda Paoli Calderaro

Certificado emitido via Internet através do SGA Alunos em 20/03/2024  13:33:31.

Para autenticar este Certificado acesse: http://www.pucminas.br/autenticardocumentos

Código de Autenticação

{045EC6A8-9C96-40E1-A13B-726E22224910}

*Este curso obedece ao disposto da Resolução CNE/CES nº 1, de 06 de abril de 2018,  do Conselho Nacional de Educação e Lei 

9.394/96, recredenciada através da Portaria CNE/CES nº 1, de 06 de abril de 2018.


